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// Editorial

Ao longo dos últimos anos, a Santa Casa da 

Misericórdia de Arcos de Valdevez dinamizou um 

conjunto de iniciativas que a lançaram na procura 

da dimensão e importância que ao longo de sé-

culos tem tido no nosso concelho. Foi uma tarefa 

árdua que envolveu muitas vontades, procurando 

colocar a Instituição ao serviço de todos, aten-

ta às reais necessidades com que a população se 

confronta. Nos últimos doze anos tive a honra de 

dirigir os destinos da Instituição, sempre acom-

panhado por Mesas Administrativas cooperantes, 

diligentes, empenhadas e motivadas na concreti-

zação dos projetos estruturantes, capazes de soli-

dificarem a ação da Santa Casa. Após a realização 

de intervenções de vulto, que o Complexo Vilage-

rações testemunha, o presente ano possibilitou- 

-nos consolidar uma nova área de intervenção de-

dicada à deficiência. Foi uma ousadia sonhar que 

seriamos capazes, após tantos anos em que nos 

atestavam que a complexidade da resposta exigia 

instituições com outra experiência. Na verdade, 

tal convicção motivou uma espera prolongada, 

que se estendeu durante anos, na vã expectati-

va de que algo iria acontecer. Mais uma vez pre-

valeceu o velho adágio popular, “quem quer vai, 

quem não quer manda”. Foi isso que fizemos, lan-

çamos mãos ao projeto, conjuntamente como o 

apoio de muitos. Inicialmente não foi fácil, existia 

quem continuasse a acreditar que as Instituições 

de referência na área da deficiência, à semelhança 

do perspetivado no passado, iam agora finalmen-

te incrementar a resposta à muito desejada. Ou-

tros, nos quais nos incluíamos, conhecedores da 

experiência de inoperância verificada no passado, 

decidimos optar por outro caminho, acreditando 

que era possível erguer um projeto de apoio à 

deficiência, incluindo um resposta de Lar. Acredi-

tamos na boa vontade e dedicação das pessoas 

da nossa terra, e numa Instituição secular como a 

Santa Casa da Misericórdia, para erguer uma res-

posta nova à muito desejada e necessária para as 

famílias do nosso concelho. Nesta cadeia de soli-

dariedade e empenhamento, destaca-se o papel da 

Edilidade Arcuense que, através do Executivo Mu-

nicipal, apoiou a realização das obras e estendeu 

esse apoio à disponibilização de transporte para 

os utentes do Centro de Atividades Ocupacionais, 
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possibilitando que os que necessitam de trans-

porte possam diariamente frequentar a institui-

ção. Igualmente, o Fundo Rainha D. Leonor apoiou 

financeiramente o projeto através da aprovação 

de uma candidatura pela Santa Casa da Miseri-

córdia de Lisboa e pela União das Misericórdias 

Portuguesas, no âmbito do referido Fundo. Por 

último, foi possível junto do Ministério do Traba-

lha, Solidariedade e Segurança Social assegurar os 

acordos de cooperação que permitem o apoio ao 

funcionamento do Lar Residencial e do Centro de 

Atividades Ocupacionais para pessoas deficientes, 

disponibilizando-se esta resposta social para a fe-

licidade dos utentes e apoio às famílias do nosso 

concelho.

Este projeto dedicado a apoiar as pessoas por-

tadoras de deficiência abriu a instituição a áreas 

novas de intervenção, enriquecendo os seus ser-

viços com técnicos especializados. Este é um pro-

jeto que nos enche a alma a todos, contribuindo 

para a criação de um futuro com mais confiança, 

trazendo esperança aos utentes e  conforto para 

as suas famílias, na certeza que a Instituição per-

durará no futuro, com as suas respostas sociais, 

de infância e de saúde, contando com o empe-

nhamento e envolvimento de toda a comunidade 

arcuense, como instituição de âmbito concelhio 

que é.

A Santa Casa da Misericórdia de Arcos de Val-

devez já percorreu um caminho de mais de qua-

tro séculos, mas continua a surpreender-nos com 

o seu dinamismo e capacidade de se adaptar às 

novas necessidades, mantendo os princípios e am-

bição de sempre, contribuir para a construção de 

uma sociedade mais justa e solidária, apoiando os 

mais fragilizados e necessitados. Os tempos mu-

daram, a instituição adaptou-se às novas formas 

de intervenção, qualificou os seus recursos, assim 

como as respostas que disponibiliza, nunca per-

dendo a sua matriz e essência, assente no huma-

nismo cristão e na solidariedade.

Cabe-nos a todos saber cultivar estes valores, 

contribuindo para que se ampliem e perdurem, 

convictos que é possível construir uma sociedade 

que privilegia os valores que nos unem em detri-

mento de ambições que nos destroem. O CAO 

e o Lar Residencial para deficientes é um desses 

projetos que nos unem e fortalecem, como socie-

dade humanista e solidária.

			   O Provedor

Comendador Francisco Rodrigues de Araújo

Caras Irmãs e Caros Irmãos,

Pela primeira vez em Arcos de Valdevez, temos 

um Centro de Apoio às pessoas com deficiência. 

Há muitos anos que se procurava criar uma 

resposta social para a deficiência em Arcos de 

Valdevez. No entanto, por diversas razões, tal 

não tinha sido possível. 

Era um sonho antigo, que perseguíamos e fi-

nalmente conseguimos concretizar. 

A Santa Casa da Misericórdia e a Câmara Mu-

nicipal de Arcos de Valdevez colocaram-se ao 

serviço de uma causa maior e criaram condições 

para que as pessoas com deficiência e as suas 

famílias tivessem apoio no nosso concelho.

Lançaram mãos à obra e o Centro de Ativida-

des Ocupacionais para 30 utentes e o Lar Resi-

dencial para 15 utentes entraram em funciona-

mento no Hospital de S. José. 

O desenvolvimento deste projeto deve conti-

nuar a unir todos na construção de uma comu-

nidade mais inclusiva.

A Santa Casa da Misericórdia de Arcos de Val-

devez tem demonstrado um grande empenha-

mento na concretização da sua missão que, con-

jugada com uma prática crescente de qualidade 

e inovação, tem honrado os seus mais de 400 

anos de história.

Neste Ano Santo da Misericórdia, a Santa 

Casa tem uma oportunidade para reafirmar os 

seus valores, refletir sobre a sua missão e prepa-

rar-se para os desafios do futuro.

Estamos conscientes que os recursos são es-

cassos e que a tarefa é exigente. No entanto, es-

tamos certos que, de forma criativa e enérgica, 

a instituição irá encontrar soluções para conti-

nuar a cumprir as 14 Obras de Misericórdia. 

Continuámos a contar com o empenho e a 

dedicação de todos os Irmãos em prol de uma 

sociedade mais coesa e solidária.

Um abraço.

João Manuel Esteves

Presidente da Mesa da Assembleia Geral da SCMAV
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As políticas públicas sociais 
em matéria de deficiência 
têm sido uma preocupação 
constante dos diferentes 
Governos ao longo dos 
últimos 30 anos. Conscientes 
da necessidade de cuidar, 
quer das pessoas, quer das 
suas famílias, o Estado 
Português tem colocado, de 
forma constante, embora 
nem sempre homogénea, a 
deficiência como uma das suas 
prioridades. 
Como é natural, as 
Misericórdias, desde o 
primeiro momento, que 
se disponibilizaram para 
cooperar com o Estado, mas 
sobretudo com esse lado 
particular do sofrimento 
que atinge quer os cidadãos 
portadores de deficiência, 
quer os seus mais próximos.
Assim, um pouco por todo 
o lado, as Misericórdias, ao 
longo destes últimos 30 anos, 
têm dito sempre presente na 
implementação deste tipo de 
respostas. 

Permitam-me que saliente aqui 
todo o trabalho que a União das Mi-
sericórdias Portuguesas tem desen-
volvido na área da deficiência pro-
funda, a pedido das suas Associadas. 
Foi neste contexto que a UMP vai 
para 30 Anos e em cumprimento de 
uma deliberação da Assembleia Ge-
ral iniciou a  construção do Centro 
João Paulo II, em Fátima, para acolher 
portadores de deficiência profunda; 
e posteriormente visto o reconhe-

cimento institutional  do Estado, 
das Misericórdias e sobretudo dos 
utentes e das suas familias o Centro 
Santo Estevão, em Viseu e, mais re-
centemente, o Centro Luís da Silva, 
em Borba. 

São, como disse, os três maiores 
equipamentos em sede de Lar Re-
sidencial e CAO em Portugal, mas 
são também três equipamentos que, 
a nível internacional, são visitados e 
reconhecidos pela sua qualidade. 

De facto, é ao nível da qualidade, 
única forma de assegurar a dignidade 
dos utentes, que o problema se põe 
hoje, ultrapassada que foi a fase da 
capacidade de resposta. 

E se do lado do equipamento físi-
co e recursos materiais envolvidos  
todos concordam que os progres-
sos são evidentes, é necessário ter 
a consciência que o grande salto 
qualitativo se deve fazer pela via da 
capacitação dos Recursos Humanos. 
E nesta matéria, embora os afetos 
sejam determinantes e essenciais, 
cumpre  reconhecer que não bastam. 

Daí que a União das Misericórdias 
Portuguesas, com as suas Associadas, 
tenha vindo a fazer um esforço sig-
nificativo no sentido de reforçar as 
competências dos que diariamente 
lidam com os portadores de defi-
ciência.

A oportunidade que todos espera-
mos, é o que o novo quadro Comuni-
tário de Apoio, o Portugal 20/20, nos 
venha a dar possibilidade de cum-
prir esse objectivo de qualificacação 
adequado. Será, seguramente, funda-
mental para permitir a consolidação 
de uma estratégia de formação, que 
reconheça a enorme dificuldade e 
a especial complexidade de quem, 

quotidianamente cuida do portador 
de deficiência, nomeadamente nos 
casos mais pesados.

A Santa Casa da Misericórdia de 
Arcos de Valdevez, ao manifestar a 
sua preocupação com este tema, 
abalançando-se na construção de 
um Lar Residencial e de um CAO, 
dá mais um testemunho palpável e 
qualificado do que tem sido o traba-
lho das Misericórdias nesta resposta 
social.

Neste contexto quero, na pessoa 
do seu ilustre Provedor,  o Senhor 
Dr. Francisco de Araujo, saudar viva-
mente a iniciativa e congratulatar-me 
com a circunstância de ter sido de-
terminante para a conclusão da obra, 
a parceria que, em boa hora, a Santa 
Casa da Misericórdia de Lisboa pela 
vontade do seu Provedor, o Dr. Pe-
dro Santana Lopes, e a União das Mi-
sericórdias Portuguesas celebraram, 
para apoiar este tipo de projectos.

Na verdade, o Fundo Rainha D. 
Leonor também na vertente da de-
ficiência, cumpre a sua Missão de 
apoiar quem apoia, como é o caso 
da Santa Casa da Misericórdia dos 
Arcos de Valdevez, que neste caso 
concreto, tem por objectivo desen-
volver a promoção de uma integra-
ção articulada do cidadão portador 
de deficiência no tecido social da sua 
área de intervenção.

Neste contexto, é com todo o 
gosto que presto este testemunho e 
exorto, a Misericórdia não só a con-
tinuar esse esforço, mas também a 
servir de modelo às Misericórdias da 
sua Região.

Dr. Manuel Lemos
Presidente da União das Misericórdias 

Portuguesas

//  UNIÃO DAS MISERICÓRDIAS PORTUGUESAS
TRABALHO 
DESENVOLVIDO NA 
ÁREA DA DEFICIÊNCIA

Enquanto Diretor do Centro Distrital 

de Segurança Social de Viana do Castelo 

quero, nesta oportunidade que me foi 

honrosamente concedida para escrever 

umas palavras no vosso seio, agradecer à 

Santa Casa da Misericórdia de Arcos de 

Valdevez e àqueles que durante mais de 

4 séculos, contribuíram para a grandeza 

da instituição, caminhando sempre 

ao encontro dos mais necessitados e 

desprotegidos. De uma forma muito 

nobre, no ano de 2015, a Santa Casa da 

Misericórdia de Arcos de Valdevez ofereceu 

à comunidade a resposta necessária 

para os jovens e adultos portadores de 

deficiência e para os seus familiares e 

cuidadores, dedicando assim o Centro 

Comunitário S. José, edifício ex libris da 

Santa Casa da Misericórdia de Arcos de 

Valdevez e do Município, ao funcionamento 

de um Centro de Atividades Ocupacionais 

e um Lar Residencial, para dar resposta 

às necessidades na área da deficiência, de 

extrema importância para o Concelho de 

Arcos de Valdevez e para o nosso distrito.

Quero também deixar um grande 

abraço ao Senhor Provedor da Santa Casa 

da Misericórdia de Arcos de Valdevez 

e Presidente do Conselho Nacional da 

União das Misericórdias Portuguesas, 

Comendador Dr. Francisco Araújo, homem 

ímpar na nossa região que sempre dedicou 

e dedica a sua vida às causas públicas de 

forma distinta.

Um bem-haja à Santa Casa da 

Misericórdia de Arcos de Valdevez e a 

todas e a todos que ela serve.

Dr. Paulo Órfão
Diretor do Centro Distrital de Segurança Social 

de Viana do Castelo
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PROVEDOR DA MISERICÓRDIA DE ARCOS DE VALDEVEZ

DR.  FRANCISCO DE  ARAÚJO

// SANTA CASA DA  
    MISERICÓRDIA DE 
     ARCOS DE VALDEVEZ

ASSINA 
CONTRATO DE
FINANCIAMENTO 
COM A
FUNDAÇÃO 
RAINHA 
D. LEONOR

A Santa Casa da Misericórdia de Arcos de Valdevez assi-
nou, com a Fundação Rainha D. Leonor, contrato de finan-
ciamento visando o apoio à valência da deficiência, no valor 
de 209.000.00 euros. 

A cerimónia de assinatura ocorreu no Salão Nobre da 
Santa Casa de Lisboa, no passado dia 29 de Abril. É a primei-
ra vez que a Misericórdia de Arcos de Valdevez obteve um 
apoio direto da Misericórdia de Lisboa que tem a respon-
sabilidade de gerir as verbas relativas aos jogos efetuando a 
aplicação dos resultados obtidos em ações de apoio social 
que são geridas diretamente pela Santa Casa de Lisboa. 

A assinatura deste contrato é um ato inédito que resulta 
da postura de cooperação demonstrada pelo atual Provedor 
da Santa Casa de Lisboa, Dr. Pedro Santana Lopes, em arti-
culação com a União das Misericórdias Portuguesas, e com 
o seu Presidente, Dr. Manuel de Lemos. Desta conjugação 
de vontades vão beneficiar os utentes do Lar Residencial 
para deficientes e do Centro de Atividades Ocupacionais. 
Trata-se de uma nova valência da Santa Casa que motivou o 
empenhamento de todos para que hoje seja uma realidade. 
Estamos convictos que as respostas sociais, ou outras, que 
a comunidade arcuense necessite, devem mobilizar todos, 
na certeza que só o nosso trabalho pode tornar a nossa 
ambição em realidade.

Espera-se que o projeto de apoio às pessoas com defi-
ciência, e todos os outros, continuem a mobilizar o nosso 
empenhamento e boa vontade, mobilizando as energia de 
todos para construirmos uma sociedade mais justa e soli-
dária, onde os valores do humanismo nos unam em prol de 
boas causas.

Teve lugar no passado dia 5 de Ou-
tubro, no Auditório do Centro de 
Apoio a Deficientes João Paulo II, em 
Fátima, a Tomada de Posse dos novos 
Órgãos Eleitos da União das Mise-
ricórdias Portuguesas, para o qua-
driénio 2016-2019. A posse foi dada 
pela Presidente da Assembleia Geral 
cessante, Dr. Maria de Belém Roseira, 
estando presente em representação 
da Conferência Episcopal Portugue-
sa Sua Excelência Reverendíssima, 
D. José Traquina, Bispo Auxiliar de 
Lisboa. Igualmente, o Ministro do 
Trabalho, Solidariedade e Segurança 
Social, Dr. Vieira da Silva, participou 
na cerimónia e interveio em repre-
sentação do Governo.

Os novos Órgãos eleitos tem 
como Presidente do Secretariado 
Nacional o Dr. Manuel de Lemos, 
que é reconduzido nas funções, a 

Mesa da Assembleia Geral, o Dr. Sil-
va Peneda, atual assessor do Presi-
dente da Comissão Europeia, tendo 
desempenhado funções em Portugal 
como Ministro do Trabalho e da Soli-
dariedade e Segurança Social, e mais 
recentemente como Presidente da 
Comissão Permanente da Concer-
tação Social. Como Presidente do 
Concelho Fiscal foi eleito o Eng. Li-
cínio Pina, Presidente do Conselho 
de Administração Executivo da Cai-
xa Central de Crédito Agrícola. Para 
Presidente do Conselho Nacional da 
União das Misericórdias foi eleito o 
Dr. Francisco Araújo, Provedor da 
Misericórdia de Arcos de Valdevez, e 
Presidente do Secretariado Regional 
da União das Misericórdias de Viana 
do Castelo.

Nas intervenções efetuadas a Pre-
sidente da Assembleia Geral cessan-
te, Dr. Maria de Belém, ressalvou o 
papel das Misericórdias na sociedade 
Portuguesa, e a sua intervenção es-
sencial em momentos de dificulda-
des. Elogiou o trabalho desenvolvido 
pelos diversos Órgãos da União, e 
enfatizou a ação do Padre Vítor Me-
lícias na dinamização da atividade das 
Misericórdias que se  verificou nos 
últimos anos. O Presidente da As-
sembleia Geral eleito, Dr. Silva Pene-

da, sublinhou a responsabilidade que 
assume com a eleição, assim como 
o gosto de trabalhar em  conjunto 
com o Dr. Manuel de Lemos em prol 
das Misericórdias do País, apesar de 
estar presentemente a trabalhar com 
o Presidente da Comissão Europeia. 
O Presidente eleito do Secretariado 
Nacional, Dr. Manuel de Lemos, re-
forçou na sua intervenção a neces-
sidade de continuar o trabalho no 
sentido de qualificar a ação das Mise-
ricórdias, visando a prestação de ser-
viços com cada vez maior eficiência 
nas diversas áreas onde se estende 
a ação das Santas Casas. Sublinhou a 
importância do serviço prestado no 
âmbito da saúde, fazendo regressar 
esta atividade às Misericórdias com 
benefícios para as populações atra-
vés da disponibilização de serviços 
e proximidade. Terminou deixando a 
certeza que o trabalho dos Órgãos 
Nacionais da União das Misericór-
dias será dirigido em prol de todas as 
Misericórdias do País.

Na Cerimónia da Tomada de Posse, 
ocorrida em Fátima, a Misericórdia 
de Arcos de Valdevez esteve presen-
te com a participação do Provedor, 
Dr. Francisco Araújo, e dos Mesários 
Dr. Paulo Castro e Dr. Faustino Soa-
res.

ELEITO 
PRESIDENTE 
DO CONSELHO 
NACIONAL DA 
UNIÃO DAS 
MISERICÓRDIAS 
PORTUGUESAS
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No dia 20 de Novembro foi 
apresentado, na Igreja da Santa Casa 
da Misericórdia, o livro que condensa 
a Tese de Doutoramento da Doutora 
Odete Ramos, cujo tema é “A gestão 
dos bens dos mortos na Misericórdia 
de Arcos de Valdevez: Caridade e 
Espiritualidade (século XVII e XVIII)”. 
A sessão, presidida pelo Provedor 
da Santa Casa da Misericórdia de 
Arcos de Valdevez, o Comendador Dr. 
Francisco Rodrigues de Araújo, contou 
com a participação da Doutora Sofia 
Fernandes, Directora do Arquivo de 
Penafiel que fez a apresentação da 
obra, e com Drª Lúcia Afonso, que com 
a autora tem vindo a ler e organizar 
a documentação do Arquivo da Santa 
Casa da Misericórdia de Arcos de 
Valdevez e que fez a sua apresentação. 

A GESTÃO DOS BENS 
DO MORTOS NA 
MISERICÓRDIA DE ARCOS 
DE VALDEVEZ: CARIDADE 
E ESPIRITUALIDADE 
(SÉCULO XVII E XVIII)

A Doutora Odete Ramos está ligada à Santa Casa da 
Misericórdia e ao estudo do seu Arquivo desde 2005

Para investigar escolheu o mais difícil: tratar dos bens 
Pios e da gestão dos bens dos mortos. O que à partida 
poderia parecer macabro e cair no soturno que muitas 
vezes a problemática da morte acarreta, transformou-o a 
Doutora Odete num relevante estudo que interliga a re-
ligiosidade de cada um, com a necessidade que tinham de 
garantir o seu lugar no além, e o compromisso estabeleci-
do pela Santa Casa da Misericórdia de Arcos de Valdevez, 
de perpetuar, pós-morte, essa garantia de memória e de 
remissão da alma do defunto.  

Através da análise destas doações pias, a Doutora Ode-
te Ramos, vai contando a história de duzentos anos desta 
Instituição, o seu crescimento e o reconhecimento que 
passa a ter a nível concelhio, impondo-se por uma ajuda 
de assistência aos mais necessitados, que para além do in-
ternamento hospitalar, ou do envio para tratamento em 
hospitais mais “especializados” de doentes com doenças 
contagiosas ou mais problemáticas, passava por algo que 
hoje consideramos muito actual, mas que a Santa Casa da 

Misericórdia realiza há quatrocentos anos, como é o 
caso da assistência domiciliária e a prática de cuidados 
paliativos. Para além disto, assegurava a alimentação e 
vestuário a uma enorme facha da população, que na 
época vivia abaixo da precariedade e aos presos. No 
fim da vida afiançava um enterro condigno, aos mais 
pobres dos pobres, aos condenados e aos ostracizados 
da sociedade, aquém ninguém queria levar á sepultura. 

Não descura o auxílio aos órfãos, prestando cuida-
da atenção às jovens que, para evitar que caíssem na 
prostituição, providenciava, que entre os doadores da 
Instituição, fossem criados dotes para que pudessem 
realizar casamentos condignos e começar a sua vida 
com algum suporte financeiro. 

Paralelamente vai-nos contando as histórias das eli-
tes locais, das ligações, nem sempre harmoniosas, com 
as autoridades e com a igreja, fazendo renascer figuras 
que a história arcuense já há muito esqueceu, como 

caso da Viscondessa de Vila Nova de Cerveira, D. Joana 
de Vasconcelos e Menezes, uma das senhoras donatá-
ria desta vila, pertencente a uma das mais importantes 
casa nobres do país, que quebrando os preconceitos da 
época em que os lugares de chefia pertenciam por vo-
cação aos homens, foi durante algum tempo Provedora 
desta Instituição. 

Não duvido pois, que pela exaustão com que todos 
estes temas são tratados pela Autora, e pelo relevo que 
atribui ao estudo dos legados e da propriedade per-
tencentes a esta Instituição, se tornará numa obra de 
referência para futuros investigadores deste tema. O 
interesse crescente nos estudos da História das Mise-
ricórdias, demonstra que, apesar dos mais de quinhen-
tos destas Instituições, continuam todos os dias a dar 
exemplos de renovação, de modernidade e de persis-
tência, acreditando sempre que, por mais dificuldades 
que existam, não se pode desistir das pessoas.
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III JORNADAS
DE ESTUDOS

DA MISERICÓRDIA DE 
ARCOS DE VALDEVEZ

No passado dia 20 e 21 de Novembro 

realizou-se a III edição das Jornadas 

de Estudos da Misericórdia dos Arcos 

de Valdevez, subordinadas ao tema 

“500 anos da História dos Hospitais 

das Misericórdias”.                                                                                                              

As cerimónias tiveram início Sexta-Feira, na Igreja 
da Misericórdia, com a apresentação do livro “A ges-
tão dos bens dos mortos na Misericórdia de Arcos de 
Valdevez: Caridade e Espiritualidade (séculos XVII e 
XVIII)”, da autoria da Dra. Odete Ramos, investigadora 
da Santa Casa da Misericórdia de Arcos de Valdevez.  

     

O espaço de debate teve lugar Sábado, no auditório 
da Casa das Artes, onde ao longo do dia várias ilustres 
personalidades levaram os participantes a revisitar a 
história dos Hospitais das Misericórdias desde o século 
XVI ao século XVIII, partilhando os seus estudos e in-
vestigações nesta matéria. A sessão de abertura contou 
com a presença da Dra. Lúcia Afonso, mesária da Mise-
ricórdia de Arcos de Valdevez, do Sr. Presidente da Câ-
mara Municipal de Arcos de Valdevez Dr. João Manuel 
Esteves e do Sr. Provedor da Misericórdia de Arcos de 
Valdevez, Comendador Dr. Francisco de Araújo. Como 
membro da Comissão Organizadora das Jornadas, o 
Sr. Provedor sublinhou a importância desta iniciativa 
como uma das muitas formas da Misericórdia interagir 
com a comunidade, dando a conhecer a sua realidade 
histórica e a sua capacidade de continuar a prestar os 
seus serviços, adaptando-se às mudanças e superando 
as dificuldades, procurando a sustentabilidade através 

da capacidade de executar respostas sociais e de saúde 
com eficiência, solidariedade e humanização. Nos diversos 
painéis que ocorreram durante as Jornadas participaram 
palestrantes da Universidade do Porto, Prof. Drª Sara Pinto 
e da Universidade Nova de Lisboa, Prof. Drª Lisbeth Rodri-
gues. Igualmente, trouxeram as suas comunicações a Drª. 
Sofia Fernandes, Diretora do Arquivo Municipal de Penafiel 
e o Dr. José Abílio Coelho, Diretor do Arquivo da Santa 
Casa da Póvoa de Lanhoso. O Dr. Manuel Afonso. Prove-
dor da Santa Casa de Viana do Castelo interveio sobre 
as alterações nos modelos de assistência no século XX, 
no painel moderado pelo Dr. António Bouças, Provedor da 
Santa Casa de Ponte da Barca.
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Destaque para o encerramento da sessão 
de debates, que contou com a participação 
do Dr. Carlos Andrade, Vice-Presidente da 
União das Misericórdias Portuguesas, que 
sublinhou a importância dos Hospitais da Mi-
sericórdia como elementos de um extenso 
processo de proteção social na comunidade, 
sendo as próprias instituições um propul-
sor basilar para a humanização comunitária, 
através das suas preocupações transversais e 
multidisciplinares, constituindo assim impor-
tantes estruturas de transmissão de valores. 
O Dr. Caldas de Almeida, Provedor da San-
ta Casa de Mora, Médico e  Administrador 
Hospitalar  trouxe-nos a sua visam sobre o 
papel dos Hospitais das Misericórdias, tendo 
presente o conceito de proximidade e o en-
velhecimento populacional. 

O encerramento das Jornadas foi marca-
do pelo sarau cultural, com o concerto de 
música clássica, na Igreja da Misericórdia, 
da Orquestra Viv’arte e o Grupo Coral da 
Santa Casa da Misericórdia de Vila Verde, di-
rigido pelo maestro Dr. Júlio Dias, Instituição 
presidida pelo Provedor da Santa Casa da 
Misericórdia de Vila Verde, Sr. Bento Morais. 
Neste evento teve presente o Presidente da 
União das Misericórdias, Dr. Manuel de Le-
mos, acompanhado por alguns elementos do 
Secretariado Nacional da União das Miseri-
córdias.                                               

  As III Jornadas constituíram um momen-
to de reflexão e estruturação de pensamen-
to sobre a intervenção futura das Misericór-
dias no seio de uma sociedade em mutação 
cada vez mais rápida. A importância de Insti-
tuições seculares se adaptarem e servirem as 
comunidades locais, com a mesma eficiência 
e determinação que as fizeram atravessar sé-
culos, mantendo atualidade.
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// VII CONGRESSO NACIONAL
DA UNIÃO DAS MISERICÓRDIAS 
PORTUGUESAS

Decorreu entre os dias 2 e 4 de junho, 
do presente ano, o VII Congresso 
Nacional da União das Misericórdias 
Portuguesas, sob o lema “Misericórdias: 
Marca de Solidariedade”. Foi um 
Congresso com a participação de mais 
de oito centenas de congressistas, 
onde a temática da solidariedade e do 
envelhecimento populacional tiveram 
um tratamento aprofundado nos 
diversos painéis que ocorreram. 

Atendendo à importância do evento, a sua aber-

tura contou com a presença de Sua Excelência o Pri-

meiro-Ministro, Dr. António Costa, que evidenciou o 

papel e importância das Misericórdias na assistência 

social, assim como a relevância que assumem para 

o Estado na parceria para a implementação de po-

líticas de apoio social à população mais carenciada. 

O Presidente da União das Misericórdias Portugue-

sas, Dr. Manuel de Lemos, destacou a determinação 

das Misericórdias continuarem a sua ação secular em 

favor dos mais necessitados, assim como o esforço 

desenvolvido em prol da procura de qualificar ser-

viços, e responder às necessidades sentidas na área 

social, saúde, infância e deficiência. As Misericórdias 

assumem-se como instituições empenhadas em fazer o 

bem com todos os demais. A Oração de Sapiência foi 

proferida pelo Dr. José Silva Peneda, Presidente da As-

sembleia Geral da União das Misericórdias Portugue-

sas, que se debruçou sobre o tema “ A economia social 

como fator de desenvolvimento, de solidariedade e de 

coesão na Europa”.

O Provedor da Misericórdia de Arcos de Valdevez 

integrou, conjuntamente com outras individualidades, a 

Comissão de Honra do Congresso, na sua qualidade de 

Presidente do Conselho Nacional da União das Mise-

ricórdias Portuguesas, e moderou o Painel sobre “En-

velhecimento Integrado – Um olhar Prospetivo para os 

próximos 25 Anos”, onde três especialistas ligados à 

Universidade de Évora e de Aveiro abordaram o tema 

com profundidade. Foram abordadas várias estratégias 

para lidar com a questão do envelhecimento, conside-

rando as diversas patologias que lhe estão associadas, 

assim como foi objeto de análise o estudo apresentado 

sobre a evolução demográfica até ao meio do sécu-

lo, permitindo-nos um visão clara da dimensão desta 

questão nos próximos anos, tornando-se imperioso 

tomar decisões que nos ajudem a viver com esta nova 

realidade.

No âmbito do Congresso, tivemos a presença e in-

tervenções dos Ministros do Trabalho, Solidariedade e 

Segurança Social, Dr. Vieira da Silva, assim como do Mi-

nistro da Saúde, Adalberto Campos Fernandes. Encer-

rou o Congresso sua Excelência o Presidente da Repú-

blica, Prof. Dr. Marcelo Rebelo de Sousa, evidenciando 

o facto de ser também membro de uma Irmandade, 

sentindo a importância e dimensão de Instituições que 

resistiram ao longo de séculos na sua vocação assisten-

cial, apoiando as comunidades na suas necessidades na 

área da saúde, social ou no apoio aos mais jovens. As 

Misericórdias representam a rede de solidariedade que 

as comunidades locais foram capazes de criar, numa 

perspetiva de proximidade.

 O VII Congresso das Misericórdias Portuguesas 

expressou o dinamismo e a capacidade de realização 

que as Misericórdias possuem. Igualmente, foi possível 

constatar que as Misericórdias se preocupam com as 

questões que afligem a sociedade e necessitam de res-

posta, como foi o tratamento dado à problemática do 

envelhecimento. A Marca de Solidariedade “Misericór-

dias”, creio que saiu valorizada e reforçada deste Con-

gresso no Fundão, constituindo-se como uma mais-va-

lia para todas as Misericórdias de Portugal.
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A Misericórdia de Arcos de Valdevez 
propôs-se desde a sua génese a 
cumprir as 14 obras de misericórdia.
Contudo, para além destas, outras 
obras meritórias granjearam o seu 
empenho, com destaque para a 
dotação de órfãs para casar. Esta 
atividade começou a ser encetada, 
por vontade testamental de um dos 
seus maiores beneméritos,  António 
de Araújo Feijó, abade da freguesia 
de Cabreiro, o qual fora provedor da 
instituição em 1653/54.
Através do seu testamento (1684), 
tornou esta instituição a sua principal 
herdeira, legando-lhe dezasseis mil 
cruzados, tendo os irmãos, com 
os juros desse dinheiro destinado 
à concessão de crédito, de dotar 
anualmente, com vinte mil reis, seis 
órfãs no dia da Visitação de Santa 
Isabel, com a condição que fossem as 
mais desamparadas e necessitadas, 
honradas e virtuosas. 

À semelhança do que acontecia noutras 
instituições, os dotes de Cabreiro desti-
navam-se a encorajar o matrimónio, evi-
tando assim que as jovens enveredassem 
por maus caminhos. O envolvimento das 
Santas Casas na distribuição de dotes foi 
grande, e ainda que o casamento de órfãs 
não constituísse uma obra de misericórdia. 
Mas, considerava-se que por serem as ór-
fãs, pobres e desamparadas, esta seria uma 
forma de  auxiliara pobreza. Os dotes de 
Cabreiro eram perpétuos, sendo já atri-
buídos em 1691. 

A procura deste tipo de benefício por 
parte das órfãs também era grande, tor-
nando esta ação de caridade concorrida 
e muito popular. Havia algumas barreiras 
que tinham que ultrapassar para aceder ao 
dote. O obstáculo principal das candidatas 
aos dotes de Cabreiro era o de haver mais 
concorrentes do que as estipuladas para 
as freguesias estipuladas pelo testador, a 
saber Cabreiro, Sistelo e Rio de Moinhos.

     DOTAÇÃO DE

DOS ARCOS DE 
VALDEVEZ DURANTE O 

ORFÃS NA
MISERICÓRDIA

Na Misericórdia de Arcos de Valdevez as candida-
tas a essa obra pia tinham que entregar uma petição. 
Posteriormente em Mesa, normalmente nas vésperas 
do dia de Santa Isabel, os irmãos votavam e proviam 
as órfãs nos ditos dotes. Sabemos que eram pedidas 
informações aos párocos das referidas freguesias, so-
bretudo no caso de haver mais candidatas do que os 
dotes a prover.

O factor idade era importante na seleção das órfãs 
em todas as Misericórdias, ainda que com limites diver-
gentes nas diversas instituições.  As afortunadas com 
os dotes de Cabreiro tinham entre quinze e quarenta 
anos. 

Normalmente os enlaces deveriam realizar-se na 
igreja da Misericórdia, no dia de Santa Isabel, associan-
do-se a festa da Casa à cerimónia dos casamentos. Mas, 
à medida que os tempos foram passando, a entrega dos 
dotes e os referidos casamentos passaram a realizar-se 
em qualquer altura do ano. 

Ao contrário da maioria das instituições, a Miseri-
córdia dos Arcos de Valdevez pagava atempadamente 
os dotes. O seu cumprimento deve-se, provavelmente, 
ao facto de a “herança de Cabreiro” ser uma das re-
partições da Santa Casa que mais lucro tinha no ren-
dimento dos seus juros, tendo quase sempre um saldo 
positivo entre a receita e a despesa.

Os irmãos da Misericórdia de Arcos de Valdevez 
eram conhecedores de todas as disposições concer-
nentes à dotação estipulada pelo abade de Cabreiro.
Porém, não sabiam deslindar alguns casos que o le-
gatário não determinara e que, à semelhança do que 
aconteceu noutras instituições, lhes terão provocado 
algumas perplexidades, sobretudo em caso de empate 
das candidatas. 

Verifica-se que em meados do século XVIII os ir-
mãos da Misericórdia têm algumas dúvidas sobre a 
concessão dos dotes das órfãs, o que é visível nas res-
postas que alguns teólogos do colégio de São Bento 
dos Arcos, da congregação do Crasto de Braga, do co-
légio de São Paulo de Bom Jesus de Braga, do colégio 
da Companhia de Jesus de Coimbra e do colégio Real 
das Ordens Militares de Coimbra, enviaram a estes ir-
mãos entre 1721 e 1772. 

A consulta de conhecedores de leis só era efectuada 
quando os assuntos eram sérios e envolviam, nalguns 
casos, tribunais ou recursos à Coroa. Não sabemos que 
problemas terão levado os irmãos a terem necessida-
de de aconselhamento, mas provavelmente terá havido 
inúmeras queixas em relação à sua ação. Esta situação 

não terá sido pacífica, pois se o fosse, a resposta de 
teólogos dos Arcos e Valdevez teria sido suficiente. Po-
rém, vemos que estes aconselhamentos se estendem 
geograficamente até Braga e Coimbra. Por outro lado, 
verificamos que a mesma questão fá-los colher pare-
ceres diversos, não só a casuístas como em colégios 
diferentes. Paralelamente assistimos a uma mudança de 
atuação por parte destes confrades, após verificarem 
que quase todos os pareceres eram conducentes à 
mesma linha de procedimento. 

Da documentação que dispomos verificamos que o 
primeiro parecer pedido pelos irmãos da Misericórdia 
datava de 1721, questão que se prendia com o conceito 
de orfandade e pobreza. Nesse ano, numa das fregue-
sias havia muitas candidatas ao dote. Depois de feita a 
selecção ficavam duas a opor-se e os irmãos questiona-
vam-se sobre quem dotar: se Paula sem pai e mãe, mais 
nova e rica, ou Antónia só órfã de pai e com a mãe cega, 
mais velha e sem bens?

Em resposta a esta questão temos vários alvitres, 
todos conducentes para o casamento de Antónia, ale-
gando ser a mais pobre e, que apesar de apenas ser 
órfã de pai, a mãe era cega e como tal inútil para sua 
guarda e defesa. Defendia-se ainda que no rigor do di-
reito bastava não ter pai para ser órfã.

Havia várias questões que inquietavam os confrades. 
Uma das preocupações dos irmãos prendia-se com a 
falta de órfãs nas freguesias escolhidas pelo instituidor. 
Questionavam se na falta de órfãs numa freguesia com 
as qualidades determinadas na disposição poderiam ca-
sar orfã de outra freguesia das três nomeadas?

Perguntavam ainda se caso não houvesse órfãs para 
casar em nenhuma das três freguesias, nem donzelas 
ou viúvas, que o instituidor contemplava na falta das 
órfãs, como deviam agir: procurar as ditas donzelas ou 
viúvas? Ou deixar o dote que toca àquela freguesia em 
que não havia órfã, donzela ou viúva para conceder no 
ano seguinte? 

O parecer do teólogo aconselhou que não haven-
do órfã numa das três freguesias nomeadas podiam e 
deviam os irmãos da Santa Casa dotar uma rapariga 
de uma dessas localidades ou das mais vizinhas e na 
falta das órfãs procurar viúvas ou donzelas. Os legistas 
defendiam que os dotes deviam ser sempre atribuídos 
e não ficarem para a instituição gestora dos mesmos, o 
que não era profícuo para o espírito de quem o legara. 

Outra preocupação vivenciada pelos irmãos pren-
dia-se com o dia do casamento. Questionavam que 
caso alguma das órfãs não tivesse tudo pronto para 

//  HISTÓRIAS da

DA MISERICÓRDIA
HISTÓRIA

SÉCULO XVIII
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se receber no dia da Visitação se poderiam os oficiais 
dar-lhe tempo para se preparar e casar-se noutro dia? 
Neste caso, deviam os irmãos conceder-lhe o dote ou 
as mesmas esperariam para o ano seguinte para se es-
posar no dia determinado? Os teólogos consultados 
defendiam que o instituidor não impôs o dia do ca-
samento, os irmãos também não podiam obrigar as 
dotadas a fazê-lo, mas teriam que efectuar sempre a 
nomeação no dia de Santa Isabel.

A idade das órfãs era outro dos critérios por resol-
ver nesta confraria. No caso de órfãs iguais nos requisi-
tos de pobreza, virtude e desamparo uma com quinze e 
outra de trinta, qual deveriam preferir? No que refere a 
esta dúvida, o teólogo referiu que se respeitão por órfãos 
as que tem menos de 25 annos de idade e não tem eman-
cipação ou carta de suplemento de idade como consta da 
Ordenação Livro 1 titulo 87 paragrafo 4 e que nos legados 
deixados para casamento de órfãs apenas se requer 
que não tenham pai e estejam em idade de se casarem. 
Portanto, tanto a órfã de 15 anos como a de 30 es-
tão em idade de casar, estando ambas na qualidade de 
receber o dote. Defende que se deve escolher a que 
tiver maior perigo de perder a honestidade e caso não 
haja esse risco a preferência recai na que estiver mais 
próxima ou ajustada a tomar estado de casada. Mas, se 
ainda assim houver igualdade, deve-se preferir a de 30 
anos por estar em idade de poder perder o casamento. 

Apesar do abade de Cabreiro ter estabelecido crité-
rios residenciais os irmãos questionavam-se se podiam 
aceitar uma órfã natural de uma das freguesias mencio-
nadas mas residente numa outra. Foi o que aconteceu 
com Maria que, em 1739, na falta de órfãs da freguesia 
de Cabreiro fora provida na qualidade de donzela filha 
de pais pobres naturais da mesma freguesia, sendo nela 
nascida, mas não vivendo aí desde os dez anos, por os 
pais não terem aí bens.  Apesar de lhe terem atribuído 
o dote e de se ter recebido no dia da Visitação, não o 
fez no templo da Misericórdia por não ter recebido 
autorização dos irmãos e acabou por não receber os 
vinte mil réis. Questionam-se agora os irmãos se lhe 
deviam dar o dito dote que não fora atribuído?

José de Oliveira era do parecer que o dote devia 
ser dado a Maria, mesmo que não vivesse na freguesia, 
pois o que o instituidor referia é que a órfã devia ser 
de Cabreiro e essa era daí originária, uma vez que os 
legatários tinham mais afecto pelas naturais da terra do 
que as estranhas, por domicílio. Referiu ainda que não 
podia deixar de ser provida por não ter casado na Mi-
sericórdia, pois o instituidor não impunha tal condição.

Outra questão, que dificultava a acção dos irmãos, 
era se podiam contemplar para o dote, uma viúva que 
já tivesse recebido dote para casar na condição de sol-
teira. Neste caso, entendia-se que o abade de Cabreiro, 
em seu testamento, não falava de viúvas, mas só de ór-
fãs filhas de lavradores ou de viúvas cujos maridos não 
tivessem esse ofício. Por isso, à falta de órfãs, podiam 
os irmãos selecionar filhas de lavrador ou de viúva e 
em nenhuma situação se devia conceder dotes a viúvas.

O número excessivo de órfãs era um problema real 
com que os irmãos se debatiam. Dos pareceres pedi-
dos, verificamos que a forma como deslindavam estas 
questões passava pelos critérios de pobreza e idade. 
Os teólogos defendiam a dotação das mais velhas e as 
mais pobres. Por vezes têm ainda em conta se estas são 
órfãs de pai e mãe ou apenas de pai. 	

Dotar órfãs ricas ou donzelas pobres? Que idade 
deviam ter as órfãs? Deviam dotar órfãs de outras fre-
guesias? Na falta de órfãs, podiam dotar moças pobres 
ou viúvas? As órfãs que não casassem em dia da Visi-
tação e na igreja da Misericórdia podiam ser dotadas? 
Em suma, estas eram algumas das preocupações dos 
irmãos da Misericórdia de Arcos de Valdevez, os quais 
se mostraram cumpridores escrupulosos do estipula-
do pelo Abade de Cabreiro. Sempre que tiveram dúvi-
das souberam questionar teólogos sabedores de leis, 
tentando, posteriormente, nortear a sua actuação no 
sentido de pôr em prática os conselhos que recebiam. 
Desta forma, verifica-se que a partir de finais do século 
XVIII apresentam uma certa autonomia na gestão des-
tes dotes, usando critérios algo diferentes das outras 
Misericórdias, como o fato de não obrigarem que as 
órfãs casassem em dia da Visitação.

Maria Odete Neto Ramos
Doutora em História

Nascido em 1843 no concelho de Arcos 
de Valdevez, era filho de António Bento 
de Melo e Ana Sousa Lages. 
Cedo emigrou para o Brasil, 
fixando-se na zona de Belém, no Estado 
do Pará. Chega a esta região no auge 
do ciclo da borracha, dedicando-se 
desde cedo à sua comercialização. A 
fortuna que conseguiu amealhar foi 
de tal ordem que num curto espaço de 
tempo era já detentor de uma grande 
frota de navios, o que lhe permitia 
dominar todo o comércio da borracha 
natural, extraída das seringueiras da 
zona. Ficou conhecido como “o rei da 
borracha”.   

No início do século XX, com o grande desenvolvi-
mento da indústria automóvel, a extracção do látex da 
seringueira atingiu o seu ponto alto, devido à grande 
produção de pneus, de que era a matéria prima.  

A partir de 1912, esta produção vai entrar em fran-
co declínio devido à forte concorrência inglesa. Uma 
das grandes potências à época, a Inglaterra vai iniciar 
plantações destas árvores nas suas colónias asiáticas, 
com grande sucesso, tendo em pouco tempo domina-
do a sua comercialização.

António Bento Dias Mello casa com D. Ana da Sil-
va Lages de Mello, de quem tem seis filhos. Devido ao 
prestígio que atinge é agraciado em 2 de Maio de 1889, 
pelo Imperador D. Pedro II, com o título de Barão de 
Cametá, nome da cidade do estado do Pará, principal 
centro da exportação de borracha. Mais tarde é-lhe 
concedida a comenda da Ordem Imperial da Rosa.   

Com o declínio da exportação da borracha, o Ba-
rão de Cametá regressa a Portugal e fixa-se em Lisboa, 
continuando, contudo, a manter solares de família em 
Arcos de Valdevez e Braga. 

Em reconhecimento do prestígio comercial que 
tinha atingido no Brasil, foi-lhe atribuído o colar da 
Ordem de Cristo e a Comenda de Nossa Senhora da 
Conceição de Vila Viçosa.  

Sem nunca ter esquecido as terras que o viram nas-
cer, ofereceu uma generosa doação à Santa Casa da 
Misericórdia de Arcos de Valdevez, que em memória 
conserva o seu retrato pintado a óleo, onde é repre-
sentado com as insígnias das Ordens com que tinha 
sido agraciado. 

Faleceu em Lisboa, a 11 de Abril de 1903, com ape-
nas sessenta anos de idade. 

Lúcia Afonso
Mestre em História

// O BARÃO DE CAMETÁ
ANTÓNIO BENTO DIAS MELLO (1849-1903)

Baronesa de Cametá 
D. Ana da Silva Lages de Mello

Barão de Cametá
 António Bento Dias Mello
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As misericórdias inserem-se na 
denominada economia social e são 
entidades com uma lógica de ação muito 
própria, tendo por base uma orientação 
em prol do bem comum, de acordo com 
princípios da justiça e solidariedade 
cristã. 

Em Portugal este sector económico-social, 
chamado de terceiro sector em contraponto 
ao sector público estatal e ao sector privado 
com fins lucrativos, onde se destacam as 
misericórdias, assume diversas respostas no 
campo social, cultural, educativo e da saúde 
e está presente nos diferentes concelhos do 
continente e ilhas. 

De uma forma geral podemos afirmar que 
existe um impacto muito positivo do trabalho 
das misericórdias nas comunidades onde 
estão inseridas, pelos equipamentos sociais, 
educativos, culturais e de saúde que possuem 
e porque tornam as relações entre serviços e 
utilizadores mais próximas, permitindo, dentro 
de uma metodologia analítica, corrigir ou 
melhorar a qualidade dos serviços prestados, 
dentro de critérios de sustentabilidade e 
numa base de primazia às pessoas.

//  AS RESPOSTAS
EDUCATIVAS
DAS MISERICÓRDIAS

Assim, podemos ver a “escola” como uma organização 
na medida em que ela se constitui como unidade social 
de “agrupamentos humanos intencionalmente construídos 
ou reconstruídos” (Chiavenato, 1983) enfatizando assim 
as pessoas e os diversos grupos interrelacionados, as 
suas interações, a intencionalidade dos seus atos e os 
processos de sistemacidade.

A “realidade escola” é uma organização social 
complexa, multivariada e interdependente, cuja 
dinâmica depende não só das aptidões, atitudes, 
necessidades e expectativas dos seus membros, dos 
processos sociais internos e externos, mas também de 
mudanças culturais, políticas e técnicas do seu contexto.  
A organização educativa não pode ser reduzida a um 
edifício, a um orçamento, a estruturas, à pedagogia ou, 
de forma redutora, a qualquer outro aspeto.

A afirmação de que a organização educativa é 
uma organização distinta das demais quer significar 
o assumir que o trabalho desta organização, ao 
visar a educação, torna singular os seus processos 
e os seus produtos, que esta é entendida e avaliada 
diferentemente consoante os atores que interagem no 
campo educativo. 

Deste modo, de entre todas as organizações que 
estruturam e buscam uma sociedade mais justa, as 
organizações educativas são das mais relevantes já que, 
de alguma maneira, irão ter influência sobre as outras 
pois o trabalho das organizações educativas produz 
efeitos sobre as demais organizações. 

Como referem Mainieri e Rosa (2012) o objetivo de 
uma sociedade mais justa só poderá ser pleno “quando 
os interesses coletivos permearem a esfera pública”. Uma 
sociedade pautada pelo respeito pelos mais frágeis e 
desprotegidos, pelo exercício da responsabilidade social, 
pela consideração do bem comum, comporta a génese 
do cristianismo e está de forma inequívoca presente na 
orientação para as pessoas das misericórdias.

Embora, por vezes, não apareça tão mediatizado 
é neste quadro que podemos ver a ação das 
misericórdias na área da educação. O seu relevante 
papel no conjunto das organizações que desempenham 
funções educativas, a sua presença em diferentes níveis 
escolares, extraescolares e de complemento educativo, 

traduzida em muitas dezenas de salas de aulas dos 
diferentes ciclos, em centenas de creches e de 
jardins de infância, em diversos centros de atividades 
educativas, em muitas unidades de apoio a pessoas 
com deficiência, em diversos centros para crianças 
e jovens, em múltiplos espaços de aprendizagem ao 
longo da vida,… colocando-se numa ótica de serviço 
aos cidadãos e procurando garantir a resposta mais 
adequada, são uma realidade que podemos encontrar 
na atividade das misericórdias espalhadas por todo o 
País. 

As misericórdias nas suas múltiplas dimensões 
prestam um relevante serviço educativo, com 
características muito próprias e com uma atividade 
muito disseminada no território. Pela importância da 
sua presença em diferentes contextos, assim como pela 
capacidade de se adaptarem a novas circunstâncias, as 
misericórdias são instituições localmente integradas e 
que assumem um variado leque de serviços, onde se 
inclui com especial relevância a educação. 

A Misericórdia de Arcos de Valdevez ao 
disponibilizar, ainda recentemente, a resposta para 
a pessoa com deficiência, traduzida num CAO e 
Lar Residencial (que se vem juntar a outros serviços 
educativos já existentes) é exemplo da preocupação 
em servir as pessoas presente no ideário das 
misericórdias. 

Esta política de presença é fonte de riqueza para 
todos e pode contribuir para a construção do 
novo paradigma, onde o trabalho e a cooperação, 
aliados à história e ao humanismo, sejam alavanca de 
melhores respostas educativas por parte das diversas 
misericórdias portuguesas.

Neste contexto, as diferentes misericórdias 
socorrem-se, para o objetivo primeiro de servir as 
pessoas, de um capital endógeno existente, inserido 
em contextos específicos, para implementar dinâmicas 
capazes de melhorar as respostas educativas.

Paulo Castro

Mestre em Educação

É um lugar comum afirmar-se que as sociedades não são 
estáticas e que o processo de mudança não segue tendências 
lineares! Os cenários do futuro têm uma incerteza acentuada 
e o mundo experimenta uma constante adequação a novas 
situações resultantes dos sucessivos “choques” provocados 
pela evolução social, científica e tecnológica. Aspetos tão 
diversos como a expansão das tecnologias de informação, o 
desenvolvimento dos meios de comunicação e o aumento 
da participação feminina no trabalho tiveram, e têm, uma 
influência considerável no comportamento das organizações e 
da sociedade moderna.

É neste contexto de mudança, de alguma desorientação, de 
busca de novas ideias e de novas soluções que as questões 
da educação assumem um novo protagonismo, para alguns 
encontrarem na educação a culpa de todos os males, para 
outros   buscarem nela a   poção mágica capaz de resolver 
todos os problemas e para outros, ainda, encontrarem na 
educação o fundamento mais sólido e duradouro para a nova 
sociedade.

De facto, a sociedade sofreu enormes mutações nos últimos 
anos. Será que a educação, nas suas diferentes apresentações, 
poderá manter-se alheada da mudança e permanecer igual? 
Poderão as diversas organizações educativas ignorar toda a 
situação envolvente? 

Embora não desprezando outros conceitos, que podem 
servir para a discussão, o termo polissémico “educação” estará 
sempre ligado a um “momento interativo”, com determinado 
enquadramento organizativo, onde o aprender e o ensinar se 
partilham, a fim de ser criada uma dinâmica que possa quebrar 
rotinas e rasgar novos horizontes, para que o homem seja 
autor transformador da sociedade. 

Neste contexto, não é de estranhar que a “realidade da escola” 
nos apareça frequentemente analisada como por extensão de 
outras organizações ou como ramificação de uma organização 
mais ampla e centralizada. Sabemos que a “escola” sofreu nas 
últimas décadas uma mudança na sua conceção, passando de 
unidade administrativa para uma organização social inserida e 
articulada no contexto local. Deste ponto de vista o espaço de 
aprendizagem aparece como uma construção social, em que os 
diferentes atores sociais interagem para a melhoria da dinâmica 
organizacional e dos desempenhos desejados. 
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LAR CERQUEIRA GOMES
UMA VISÃO ORIENTADA PARA O 
FUTURO DE QUEM LÁ VIVE!

Pensar nas representações associadas a um Lar de Infância e 
Juventude implica pensar na totalidade da vida de quem lá vive 
e sugere que se considere, necessariamente, como era a vida 
destas crianças e jovens antes de ingressarem no lar, que expec-
tativas tinham construído acerca do que iria ser o seu futuro. 
Certamente, nenhuma tinha pensado que um dia iria viver num 
lar de acolhimento e a maioria nem sequer tinha conhecimento 
da sua existência. Inevitavelmente, quando uma criança ou uma 
adolescente entra pela primeira vez num Lar, a primeira impres-
são que se gera andará próxima da desconfiança. Afinal, não mui-
to diferente do que sucede com a generalidade das pessoas, que 
olha para os lares de acolhimento de crianças e jovens (mesmo 
quando os têm junto à sua porta)com essa mesma desconfiança, 
assumindo que as crianças e jovens que ali vivem são sempre 
“problemáticas” e provêm das classes sociais mais baixas, es-
tando qualquer Lar de Infância e Juventude, por isso mesmo, 
associado à noção de pobreza, exclusão e marginalidade social.

De facto, a “institucionalização” de crianças e jovens acarreta 
a sua rotulação com alguns estereótipos (difíceis, indisciplinadas, 
abandonadas pela família…), que permanecem no consciente ou 
inconsciente das pessoas. Inevitavelmente, a representação ne-
gativa construída a propósito deste lugar de vida também con-
tribui para a construção de baixas expectativas sobre si próprio, 
a sua vida e o seu futuro. Algumas jovens questionam-se: “para 
quê esforçar-me? e para quem? ninguém espera nada de mim…” 
Imaginando o Lar como um local onde vivem crianças e jovens 
socialmente carenciadas, marginalizadas ou até abandonadas pe-
las respetivas famílias, limitadas no acesso a recursos comuns 
para a maioria dos pares, o interesse e a disponibilidade das 
crianças e jovens “de fora” para conviver e estabelecer relações 
de amizade com as crianças e jovens “de dentro” será segu-

ramente menor, ainda que todas assumam formas de 
ser e estar semelhantes. Mesmo quando comunidade 
envolvente sente uma certa simpatia pelo Lar, o co-
nhecimento é geralmente superficial, sendo comum, ao 
referirem-se às crianças e jovens que ali vivem, o uso da 
expressão “as meninas do Lar”.

Esta situação é reflexo das representações que a 
sociedade, no geral, constrói à volta do que significa 
viver num Lar de Infância e Juventude, assim como da 
imagem que muitas vezes nós próprios, enquanto res-
ponsáveis pelo seu funcionamento, implícita ou expli-
citamente, transmitimos acerca do que significa “viver 
num Lar”. E todavia, deveremos ser os primeiros a sur-
preender os outros pela positiva, favorecendo a criação 
de uma representação favorável e acolhedora associa-
da ao Lar. Porque ninguém o conhece tão bem como 
nós e porque também ninguém conhece tão bem como 
nós quem cá vive. É urgente desenvolver um discur-
so pedagógico junto da comunidade procurando gerar 
uma representação mais positiva acerca do que é a vida 
num Lar, reforçando uma ideia muito simples: quem cá 
vive tem uma identidade, independentemente dos mo-
tivos que estiveram na origem da impossibilidade de 
viver com a sua família.

Por outro lado, a boa ou má adaptação à vida no Lar 
poderá influenciar decisivamente a atitude assumida 
perante os outros e perante a vida. Muitas mudanças 
acontecem na vida das crianças e jovens a partir do 
momento em que entram para o Lar, em alguns casos 
mudanças abruptas: organização do quotidiano, estilo 
de vida, hábitos e rotinas, escola onde se estuda, quarto 
onde se dorme… Muita da confiança em relação à vida 
futura no Lar (e se às vezes a permanência é apenas 
de alguns meses, noutros casos ela pode prolongar-se 
por anos) decorre destes tempos iniciais de adaptação 
e do maior ou menor sentimento de segurança que 
o Lar é capaz de gerar, sobretudo perante situações 
difíceis. Muitas jovens descrevem, após alguns dias, um 
sentimento de libertação do stresse em que viviam de-
vido aos problemas com que se confrontavam e que, 
em última análise, as conduziram à atual situação. E se 
a qualidade das instalações e o convívio com as restan-
tes residentes conta, o que se valoriza sobretudo é ter 
pessoas adultas em quem se pode confiar, proporcio-
nando segurança e eliminando a angústia de sentir-se 
só no mundo.

Isto não significa que as crianças e adolescentes que 
vivem num Lar de Infância e Juventude (e o Lar Cer-
queira Gomes não é exceção) “gostem de tudo” e não 
apontem “falhas” ou insuficiências, assumindo mesmo 
posturas de desagrado: em relação aos vínculos que 
se estabelecem entre residentes e também com alguns 

educadores, a convivência diária com a algumas colegas 
devido a diferenças sociais e de temperamento, a im-
possibilidade de não terem sempre à disposição alguns 
objetos que desejariam (sobretudo o telemóvel…), a 
falta de liberdade e, claro, a necessidade de cumprir 
um conjunto de regras e normas que delimitam uma 
identidade institucional e coletiva. Mas neste ponto 
as jovens não estão sozinhas, porque também a nós, 
responsáveis pelo funcionamento diário do Lar, a de-
finição e aplicação de regras e normas que seja simul-
taneamente conveniente e eficaz do ponto de vista da 
instituição, mas também conveniente e adequado para 
quem lá vive (e no Lar Cerqueira Gomes vivem quase 
trinta, com interesses individuais que por vezes preva-
lecem face ao interesse coletivo), é uma tarefa muito 
exigente e não isenta de erros ocasionais. 

Evitar a “institucionalização de uma identidade” 
é um desafio diário, para dessa forma evitar também 
que, apesar de viverem numa instituição, cada uma das 
crianças e jovens do Lar Cerqueira Gomes não sinta 
que lhes está a ser retirado todo o controlo sobre a 
sua vida e sobre o que as rodeia. Quando o propósito 
é ajudar a construir uma identidade orientada para o 
futuro, um Lar de Infância e Juventude, para além de 
motivar as crianças e jovens que aí residem a compro-
meterem-se na realização de tarefas importantes para 
esse futuro (escolares, nomeadamente), necessita tam-
bém de educar para a interiorização de um sentimento 
de controlo sobre o que as rodeia(nas relações afetivas, 
por exemplo). Assim contribuirá decisivamente para 
promover a auto imagem da própria criança ou jovem, 
tornando-a mais forte, mais autónoma, mais capaz de 
lidar com circunstâncias diversas.

Concluindo, qualquer reflexão sobre o pensar e o 
sentir (em termos psicológicos, diríamos as cognições 
e as emoções) implicados na experiência de trabalhar 
numa casa que acolhe crianças e jovens ditas “em ris-
co”, implicará sempre pensar em que medida tornamos 
possível às crianças e jovens que vivem no Lar Cerquei-
ra Gomes definir uma identidade e projetar um futuro, 
mantendo sempre presente que a sua atual condição 
de vida é peculiar, resultado de uma combinação de 
fatores que tornou inviável continuarem a viver junto 
das suas famílias e a quem não restou outra alternativa 
que não fosse a de passarem a residir numa casa onde 
encontram uma comunidade que partilha essa mesma 
condição.

António M. Fonseca
Psicólogo e Professor na Universidade Católica Portuguesa

Colaborador da Santa Casa de Misericórdia de Arcos de Valdevez através da 
supervisão ao Lar de Infância e Juventude Cerqueira Gomes

Como pode o Lar Cerqueira Gomes 
contribuir para apoiar e tornar 
possíveis alguns dos projetos e 
sonhos das crianças e jovens que ali 
vivem? Em primeiro lugar adotando 
um imenso respeito por cada uma 
dessas crianças e jovens e pelas suas 
necessidades subjetivas. Depois, ainda 
que o presente seja importante, 
não ignorando que muitas dessas 
necessidades estarão relacionadas 
com a saída do Lar e o retorno à 
família (ou o início de uma vida 
independente). Frequentemente, 
sobretudo as mais velhas têm 
necessidade de conversar e planear 
a sua vida “fora do lar”; se é verdade 
que essa preocupação torna-se 
por vezes absorvente e dificulta 
a concentração e o investimento 
nas tarefas do presente, também 
não é menos verdade que será um 
erro desvalorizara necessidade 
de serem ouvidas a propósito do 
“desconhecido”, pois, para elas, o que 
verdadeiramente se trata é de tentar 
que outros sejam capazes de ouvir 
– e compreender – receios, desejos 
e vontades associados à vivência 
antecipada desse momento.
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// ASSINATURA DO
ACORDO DE 
COOPERAÇÃO PARA 
O “CAO”  (CENTRO DE 
ATIVIDADES OCUPACIONAIS) 
E LAR RESIDENCIAL

A 18 de Novembro de 2015 
procedeu-se à assinatura do 
acordo de cooperação entre a 
Santa Casa da Misericórdia de 
Arcos de Valdevez e o Centro 
Distrital da Segurança Social 
de Viana do Castelo relativo 
à abertura do novo Centro 
de Actividades Ocupacionais 
(CAO) e Lar Residencial para 
pessoas portadoras de defi-
ciência. Nesta cerimónia es-
tiveram presentes o Diretor 
do Centro da Segurança Social 
de Viana do Castelo, Dr. Paulo 
Órfão e o Presidente da Câ-
mara Municipal de Arcos de 
Valdevez, Dr. João Manuel. 

Após a conclusão da ce-
rimónia foi efetuada uma visita 
às instalações que futuramente 
acolherão 30 utentes de CAO 
e 15 utentes em regime de 
Lar Residencial para pessoas 
portadoras de deficiência. Es-
tes dois serviços, instalados 
numa das alas do Hospital de 
S. José revitalizada para o efei-
to, oferecerão aos utentes as 
condições infra-estruturais 
e técnicas adequadas para o 

seu desenvolvimento holístico, 
contando com espaços especí-
ficos como ginásio adaptado e 
sala de snoezelen. 

As obras de revitalização 
deste espaço constituíram um 
custo de cerca de 530 000,00 
euros para a Santa Casa da 
Misericórdia de Arcos de Val-
devez, tendo a Câmara Muni-
cipal comparticipado com 150 
000,00 euros para a execução 
desta obra.

Atenta às necessidades con-
celhias, a Santa Casa da Mise-
ricórdia de Arcos de Valdevez 
executou este projeto indo de 
encontro às necessidades iden-
tificadas em sede de Concelho 
Local de Ação Social (CLAS) 
para a área da deficiência, 
contribuindo assim para uma 
resposta de proximidade para 
esta problemática que em mui-
to afeta o concelho de Arcos 
de Valdevez e concelhos limí-
trofes. 

Para os interessados, as ins-
crições realizam-se na receção 
do edifício Vilagerações.

// CAO 
- CENTRO DE 
ATIVIDADES 
OCUPACIONAIS
E LAR 
RESIDENCIAL 
PARA PESSOAS 
COM DEFICIÊNCIA

Desde Novembro de 2015 que a Santa Casa da 
Misericórdia de Arcos de Valdevez disponibiliza duas 
novas respostas sociais: Lar Residencial e Centro de 
Atividades Ocupacionais.

Localizados nas instalações do Hospital São José, o 
Lar Residencial (com capacidade para 15 utentes) e o 
Centro de Atividades Ocupacionais (com capacidade 
para 30 utentes), é destinado a pessoas com deficiên-
cia mental/cognitiva e outras incapacidades, com idades 
superiores aos 16 anos. 

Estas valências são de apoio técnico permanente 
a nível terapêutico, pedagógico e assistencial, que en-
globam os planos físicos, psíquico e social, através da 
integração dos seus utentes num conjunto de ativida-
des de natureza útil, ocupacional e lúdico-recreativas, 
de modo a mantê-los ativos e motivados, promovendo 
a valorização pessoal, a integração na comunidade e o 
desenvolvimento das suas capacidades.

Em suma, o objectivo final é a promoção e disponi-
bilização de condições que contribuam para uma vida 
com qualidade.

Os recursos humanos, a nível técnico, são constituí-
dos por um Fisiatra, uma Fisioterapeuta, uma Psicóloga, 
uma Técnica de Serviço Social, uma Terapeuta Ocupa-
cional e quatro Monitores especializados em diferentes 
áreas.

Algumas das atividades propostas de caráter sema-
nal são: Expressão Plástica, Expressão Corporal e Dra-
mática, Treino de Competências, Expressão Físico-Mo-
tora, Oficina Tradicional, Hidroterapia, Hidroginástica, 
Tecnologias de Informação e Comunicação, Compe-
tências de Aprendizagem Escolar, Horta Pedagógica e 
Atividades Lúdico-Recreativas.

Marisol Rodrigues
Psicóloga
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A Sala de Snoezelen do Centro de 
Atividades Ocupacionais da Santa Casa 
da Misericórdia de Arcos de Valdevez é 
um espaço de exploração e relaxamento 
numa combinação única de música, 
efeitos luminosos, vibrações suaves, 
sensações táteis e aromoterapia.
A palavra Snozelen provém da junção das 
duas palavras holandesas: 
Snuffelen (cheirar, explorar) e 
Doezelen (relaxar, dormitar).

Pode assim definir-se Snoezelen como uma meto-
dologia de trabalho que se destina a proporcionar um 
ambiente multissensorial estimulante, onde os uten-
tes podem relaxar, interagir com os outros, experi-
mentar sensações e objetos, ao seu ritmo, consoante 
a sua vontade e curiosidade. Os sentidos não devem 
ser abordados em variedade, mas sim em profundida-
de, oferecendo estímulos de uma forma seleccionada, 
criando perceções sensoriais agradáveis e experiências 
únicas que não sejam vividas no dia-a-dia.

Um dos princípios do Snoezelen é “nada tem de ser 
feito, tudo é permitido”.  Ao contrário de outras ativi-
dades terapêuticas onde existem normas e proibições, 

na sala de Snoezelen podem ser os próprios utiliza-
dores e fazerem o que quiserem ou o que gostarem 
mais. O terapeuta deve distanciar-se das suas ideias e 
expetativas e permitir ao utente fazer as suas escolhas 
e definir o caminho.

A duração e qualidade do estímulo varia de utente 
para utente e tem de ser permanentemente monito-
rizada.

O trabalho nas salas de Snoezelen assume-se como 
uma ferramenta potenciadora da melhoria significativa 
da qualidade de vida dos seus utilizadores, em especial 
quando se trata de indivíduos com multideficiência ou 
com deficiência mental profunda, aos quais é difícil ofe-
recer momentos significativos de prazer e lazer.

O Snoezelen pode ser utilizado em combinação 
com outras terapias ou como terapia por si só.

Em suma, o Snoezelen apresenta como objetivos 
finais: melhorar a autoestima, a autoconfiança, o au-
tocontrolo, a concentração, a comunicação verbal e 
não-verbal, estimular/desenvolver competências einibir 
alterações de comportamento, reduzindo comporta-
mentos agressivos.

Ângela Gonçalves
Psicomotricista

// CAO - CENTRO DE ATIVIDADES OCUPACIONAIS

SALA SNOEZELEN
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// POR UMA SOCIEDADE
INCLUSIVA

A cada momento são criadas novas teorias, surgem 

mudanças na sociedade, na política, no clima e particu-

larmente na forma como se vê o mundo.

Estas transformações são importantes e necessárias, 

pois o mundo está em constante evolução. O ser hu-

mano, acabou por esquecer certos valores indispensá-

veis à vida dos cidadãos. 

Esquecemo-nos que todos têm direito a ter uma 

vida digna, com qualidade. Tudo isto ficou para um se-

gundo plano, as desigualdades e injustiças sociais acen-

tuaram-se cada vez mais...

Segundo Clark, 1997, Ainscow, 1999; César, 2003:

“Assim, aceitar a diferença implica, segundo a perspecti-

va inclusiva, reconhecer em cada criança estilos e ritmos de 

aprendizagem distintos, interesses, motivações e projectos 

de vida diversos, e implica adequar, a cada uma, estratégias 

e recursos educativos de forma a promover o seu desenvol-

vimento global”.

Mas afinal o que se entende por sociedade inclusiva? 

Será uma escola onde há recursos físicos e humanos 

para estes alunos? Ao primeiro olhar, podemos dizer 

que a escola é inclusiva. Não basta aceitar os alunos 

com necessidades especiais, a escola precisa de ter uma 

estrutura adaptada para recebe-los: professores espe-

cializados, profissionais para apoio pedagógico, psicólo-

gos, terapeutas, enfim, uma equipa multidisciplinar.

Citando Correia, 2003: 

“Numa escola inclusiva só pode existir uma educação in-

clusiva, uma educação em que a heterogeneidade do grupo 

não é mais um problema mas um grande desafio à criati-

vidade e ao profissionalismo dos profissionais de educação, 

gerando e gerindo mudanças e mentalidades, de políticas e 

de práticas educativas”.

Parece fácil ter uma escola inclusiva, mas na realida-

de falta, por vezes, o principal “ingrediente”: a inclu-

são! 

É preciso lutar contra o preconceito, contra a discri-

minação, reconhecer que ainda há um longo caminho 

para trilhar…. Só assim, poderemos fazer a verdadei-

ra inclusão, a verdadeira integração dos cidadãos com 

NEE (Necessidades Educativas Especiais).

Podemos colocar estes cidadãos em grupos ditos 

“normais”, mas não basta colocá-los, temos de os va-

lorizar, para que se sintam integrados, valorizados, 

inteligentes, importantes e capazes de trabalhar em 

conjunto com os seus colegas.

A Pessoa com Deficiência é capaz evoluir, de 

crescer, quer intelectual, quer emocionalmente. 

Por isso, cabe aos professores, aos profissionais que 

trabalham com cidadãos com deficiência, mostrar que 

são capazes de evoluir e que cada conquista é um es-

tímulo para saber cada vez mais. O sucesso destes 

cidadãos deve envolver toda a comunidade, pro-

curando criar condições face às suas limitações, sejam 

estas graves ou menos graves. 

“Cada escola deve ser uma comunidade, conjuntamente 

responsável pelo sucesso de cada cidadão. É a equipa pe-

dagógica, mais do que o professor individual, que se deve 

encarregar da educação dos cidadãos com necessidades 

educativas especiais.” (Artigo 37.º da Declaração de Sa-

lamanca, 1994).

Anabela Veloso

Professora Especialista em Educação Especial

O termo paliativo tem a sua origem no étimo 
latino “palliare” cujo sentido remete para acolher, 
abrigar, proteger. ( Twycross, 2003). 
Segundo a Organização Mundial de Saúde os 
Cuidados Paliativos definem-se, como “uma 
abordagem que melhora a qualidade de vida dos 
doentes e suas famílias que enfrentam problemas 
associados às doenças graves e/ou avançadas e 
progressivas, através da prevenção e alívio do 
sofrimento por identificação precoce, prevenção 
e tratamento impecáveis da dor e de outros 
problemas físicos, psicossociais e espirituais”.

Os cuidados Paliativos determinam 4 pilares básicos 
sendo eles:

. Controlo sintomático;

. Comunicação adequada;

. Apoia à família;
- Trabalho em equipa.

Neste sentido e de uma forma simples afirmamos que 
os Cuidados Paliativos valorizam a vida e consideram a 
morte um fenómeno natural e, como tal, não a aceleram 
nem a retardam. O seu objetivo central é a redução do 
sofrimento dos doentes e familiares e a promoção da 
máxima qualidade de vida possível.

Com base nestes princípios e reconhecendo a impor-
tância da existência deste tipo de resposta, surge a Equi-
pa Domiciliária de Cuidados Paliativos – Bem-Humanizar.

Esta equipa de cuidados paliativos domiciliários resul-
ta assim, da parceria da Santa Casa da Misericórdia de 
Arcos de Valdevez e da Fundação Calouste Gulbenkian 
com o apoio da Unidade Local de Saúde do Alto Minho, 
da Câmara Municipal de Arcos de Valdevez e da Funda-
ção PT.

Esta, visa responder a problemas que decorrem de 
doença avançada, prolongada, incurável e progressiva, 
assim como, a prevenção do sofrimento gerado, propor-
cionando a melhor qualidade de vida possível aos uten-
tes/família. Baseia-se no controlo ativo dos sintomas, na 
comunicação eficaz com o doente/família, e na prática de 
um trabalho interdisciplinar em equipa. A atuação pode 
durar dias, semanas ou meses, prolongando-se pelo pe-
ríodo do luto.

O apoio da Equipa Domiciliária de Cuidados Paliati-
vos – Bem-Humanizar é disponibilizado a todos os doen-
tes dos conselhos de Arcos de Valdevez e Ponte de Barca 
de forma gratuita, e tem como principais objetivos res-
ponder às necessidades e preferências dos doentes, pro-
movendo cuidados diferenciados no domicílio; promover 
maior eficiência e redução dos gastos em saúde; diminuir 

o tempo de internamento dos doentes; promover o con-
trolo de sintomas, a dignidade, o conforto e a qualidade 
de vida dos doentes; diminuir a afluência ao Serviço de 
Urgência; promover o envolvimento da família e/ou pes-
soas significativas nos cuidados prestados e o apoio no 
processo de luto.

A equipa como já foi sugerido anteriormente é multi-
disciplinar e especializadas nesta área, sendo constituída 
por duas enfermeiras e dois médicos, no entanto sempre 
que conveniente para o doente/família dispõe da colabo-
ração de assistente social, nutricionista e psicóloga.

Para receber o apoio e cuidados da Equipa Domici-
liária de Cuidados Paliativos – Bem-Humanizar é apenas 
necessário realizar uma chamada telefónica, enviar um 
email ou dirigir-se à Santa Casa da Misericórdia de Arcos 
de Valdevez.  A admissão do doente na equipa é realizada 
num período máximo de 72h após o primeiro contacto. 

O horário de funcionamento é das 9:00 às 19:00, pe-
ríodo em que são realizadas visitas domiciliárias progra-
madas. Estas visitas são programadas conforme as ne-
cessidades do doente, isto é, podem ser visitas semanais, 
diárias ou múltiplas vezes no mesmo dia, conforme o 
apoio que o doente e a família necessitem. No restante 
horário (19:00 às 9:00) está disponível por via telefóni-
ca para esclarecimento de dúvidas/apoio e sempre que 
necessário desloca-se ao domicílio para apoiar o doente 
e a família.

E sempre possível cuidar, existimos para ajudar!

Drª Ana Barbosa
Enfª Andreia Cerqueira

Enfª Diana Sequeira

// CUIDADOS PALIATIVOS
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Segundo as perspectivas epidemiológicas actuais, 7.3 milhões de ci-
dadãos europeus sofrem de uma das várias formas de demência e em 
Portugal estima-se que existam cerca de 153.000 pessoas com 
demência, das quais, 90.000 com Doença de Alzheimer. 

A Doença de Alzheimer é causa mais comum demência, sendo res-
ponsável por 60-80% de todos os casos. É uma doença progressiva, de-
generativa e irreversível, que afecta as células cerebrais provocando uma 
redução do seu tamanho e número. Isto traduz-se numa incapacidade de 
recordar ou assimilar a informação e, à medida que vai afectando as dife-
rentes áreas cerebrais, vão-se perdendo outras funções ou capacidades. 

Os sintomas presentes na demência são a perda de memória associa-
do a pelo menos mais um sintoma como alteração da linguagem, reco-
nhecimento de pessoas e locais, capacidade de planeamento/realização 
de várias tarefas. Estas alterações são graves o suficiente para interferir 
na independência da pessoa e nas actividades de vida diária, represen-
tando claramente uma deterioração do nível de funcionamento prévio. 
No começo são os pequenos esquecimentos, normalmente aceites pe-
los familiares como parte do processo normal de envelhecimento, que 
se vão agravando gradualmente. As pessoas com Doença de Alzheimer 
tornam-se confusas, passando a apresentar alterações da personalidade 
e do comportamento, acabando por não reconhecer os próprios familia-
res e até a si mesmas quando colocadas frente a um espelho. À medida 
que a doença evolui, tornam-se cada vez mais dependentes de 
terceiros, iniciam-se as dificuldades de locomoção, de comunicação e 
passam a necessitar de cuidados e supervisão permanente, até mesmo 
para as atividades elementares do quotidiano como alimentação, higiene 
e vestuário. 

Atualmente não existe prevenção ou cura para a maioria das formas 
de demência. O tratamento depende do tipo de demência e deve con-
ciliar a intervenção farmacológica com a não-farmacológica (ex. estimu-
lação cognitiva). 

 Após o diagnóstico é importante que sejam tomadas algumas de-
cisões para o futuro, nomeadamente no que diz respeito à decisão de 
quem vai ser o cuidador principal do doente, onde vai morar, quem vai 
fazer a gestão do dinheiro/bens, a capacidade de condução e o testa-
mento vital.

Ser diagnosticado com qualquer forma de demência pode ser uma 
notícia devastadora, tanto para os doentes como para os seus familiares, 
pois constitui uma situação de mudança para o sistema familiar - um pro-
cesso de reajustamento da estrutura, papéis, padrões de comunicação e 
das relações afectivas dos membros da família.

As alterações decorrentes desta doença incapacitante têm reper-
cussões a nível físico, psíquico e social e, consequentemente, 

VIVER COM DEMÊNCIA:
DESAFIOS DO ENVELHECIMENTO 
NA SOCIEDADE MODERNA

diminuem a qualidade de vida não só da pes-
soa afectada, como do restante sistema familiar. 
O cuidador destes doentes é, na maioria das vezes, o 
parente próximo que com ele coabita – cônjuge e/ou 
filhos.  Em cerca de 70% das situações é o marido ou 
a mulher quem cuida, com o auxílio dos filhos, de ou-
tros parentes e vizinhos. Cuidar de uma pessoa com 
deterioração cognitiva não é fácil e pode traduzir uma 
sobrecarga intensa, que pode comprometer a saúde e 
o bem-estar emocional do cuidador. 

Alguns cuidados e informações podem ser impor-
tantes para gestão do dia-a-dia do doente e da sua fa-
mília, como por exemplo:

• Ser paciente ao responder a perguntas repetitivas 
e não discutir ou confrontar a pessoa se ela ex-
pressar ideias ou factos equivocados. É melhor mu-
dar de assunto, pois discutir ou tentar convencer 
o doente da “verdade” pode ser frustrante para 
todos e pode desencadear no doente sentimentos 
e comportamentos indesejados.

• Falar devagar, apresentar apenas uma ideia de cada 
vez, e ser paciente enquanto se espera por res-
postas.

• Manter sempre que possível o doente a residir na 
mesma casa, estabelecendo rotinas calmas. A mu-
dança de ambiente é factor desencadeante de alte-
rações comportamentais nestes doentes.

• Criar condições para que os doentes possam estar 
orientados no tempo, no espaço e pessoa: abrir 
diariamente as janelas para que o doente consiga 
saber se é dia/noite e a estação do ano; ter lumino-
sidade em todas as divisões da casa (os períodos 
de maior confusão e desorientação surgem com 
o anoitecer pela diminuição da luminosidade); ter 
objectos que permitam a orientação nas várias 
divisões da casa (ex. relógios, objectos pessoais e 
fotografias).

• Ajudar o doente a realizar cuidados higiene, incen-
tivando o próprio a fazê-lo nas fases iniciais da 
doença até que o próprio já não seja capaz.

• Incentivar a atividade física, permitindo prevenir o 
declínio físico e melhorar problemas comporta-
mentais.

• Supervisionar a toma da medicação, pelo risco de 
se esquecer de tomar ou tomar em excesso.

• Conduzir é desaconselhado, pela perda progressiva 
da capacidade de condução e pelo risco elevado de 
acidente de viação.

• Cozinhar é desaconselhado, excepto com super-
visão nas fases iniciais da doença, pois a distrac-
tibilidade, o esquecimento ou a dificuldade em 

seguir directrizes pode por em risco a segurança 
do doente/família (queimaduras, incêndios, fugas de 
gás, etc).

• Reduzir o risco de fugas de casa/ ficar perdido na 
rua, dificultando o acesso à porta de saída de casa 
ou colocando um sistema sonoro em casa que per-
mita saber quando alguém entra ou sai; faça com 
que o doente esteja sempre com um documento 
de identificação consigo.

• Reduzir o risco de quedas, eliminando perigos po-
tenciais, retirando tapetes soltos ou fixando-os ao 
chão, colocando na casa de banho barras laterais, 
tapete anti-derrapante e banco na banheira ou du-
che, não deixando cabos eléctricos soltos, reduzin-
do o número de objectos/mobiliário nas divisões, 
usando pantufas em vez de chinelos, entre outros.

Á medida que a doença vai progredindo em gravi-
dade e número de anos, é importante que os cuidado-
res destes doentes também cuidem de si. O descanso 
do cuidador pode fornecer a pausa necessária para a 
família se restabelecer e pode reforçar a capacidade 
da família para prestar cuidados no futuro. Existem na 
comunidade estruturas que podem permitir o descan-
so do cuidador, quer sob a forma de prestação de cui-
dados em casa, em centros de dia ou lares. A decisão 
de institucionalizar estes doentes num lar é difícil de 
tomar pela família, pois passar dos cuidados informais 
da família para os formais de uma instituição desperta 
muitas vezes na família sentimentos de culpa/abandono 
por não terem sido capazes de cuidar do seu familiar. 

Em suma, as demências são conhecidas e te-
midas pelas suas implicações prognósticas e im-
pacto na qualidade de vida do doente e dos seus 
cuidadores. Cuidar de uma pessoa com Doença 
de Alzheimer é um desafio para qualquer famí-
lia. Por isso, é preciso aprender a lidar com as dife-
rentes situações que vão surgindo no dia-a-dia com 
serenidade. O tratamento, apesar de não curativo, per-
mite uma melhor qualidade de vida ao doente e seus 
familiares. No que respeita à Doença de Alzheimer, as 
associações de familiares generalizam-se com um ins-
trumento de suporte muito útil, quer pelo suporte 
material e informativo, quer pelo suporte psicológico. 
Em Portugal, destaca-se a Associação Portuguesa dos 
Familiares e Amigos de Doentes de Alzheimer, com o 
site http://alzheimerportugal.org/ onde disponibilizam 
informação útil sobre a doença.

Filipa Araújo

Médica Psiquiatra da ULSAM

Uma das preocupações 
recentes das sociedades 
ocidentais reporta-se ao 
envelhecimento progressivo 
de um número cada vez 
mais alargado de pessoas. 
O aumento da esperança 
média de vida nem sempre 
tem significado uma 
melhoria correspondente 
na qualidade de vida das 
pessoas idosas. Na verdade, 
sendo a idade um factor 
de risco para o declínio 
cognitivo, o aumento da 
população idosa levará 
ao aparecimento de um 
maior número de pessoas 
com síndromes demenciais, 
sobretudo com doença de 
Alzheimer, o que constituirá 
um grave problema de saúde 
pública. Apesar da maioria 
das pessoas com demência 
ser idosa, é importante 
salientar que nem todas as 
pessoas idosas desenvolvem 
esta doença e que esta não 
faz parte do processo de 
envelhecimento natural. A 
demência é uma doença e 
não uma alteração normal 
relacionada com a idade.
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// EVENTOS  ROMARIA DA
SENHORA DA PORTA
Em Setembro, a Romaria da Senhora 
da Porta, trás o povo para a rua. Os 
romeiros vêem de longe agradecer à 
Senhora as mercês que, ao longo do 
ano, lhes concedeu.  As rusgas chegam 
animadas percorrendo as ruas a toque 
de concertina. E quando soa a voz do 
mandador, todos se juntam no adro em 

baile de roda, num rodopio em turbilhão.
No dia seguinte os ranchos de lindas 
moçoilas animam a festa até à hora 
da missa solene, onde se benzem as 
primeiras uvas, que se oferecem à 
Senhora pedindo uma ajuda nas vindimas 
e a Sua proteção.
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FESTA DE NATAL2015
O Natal é a festa da 
celebração da Família, 
da troca de presentes 
e afetos, em que todos 
participam numa 
comunhão de idades, 
aguardando, em epifania 
de júbilo, o nascimento 
do Deus Menino. 
A festa de Natal 
da Santa Casa da 
Misericórdia de Arcos de 
Valdevez não é excepção, 
e todas as valências da 
Instituição se juntam, 
para nesse dia, de mãos 
dadas, proporcionarem 
momentos de diversão e 
alegria, que por alguns 
momentos nos fazem 
sentir de novo crianças.
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PROCISSÃO ECCE HOMO
A Procissão do Ecce 
Homo, que evoca o 
julgamento de Jesus, é 
um dos pontos altos da 
celebração da quinta 
feira Santa. Com grande 
participação de irmãos, 
funcionários da Instituição 
e população católica 
desta comunidade, a 
solenidade, que tem 
expressão máxima no 
sermão do Calvário, 
é vivida com grande 
devoção.
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A Semana Santa é vivida 
pela Irmandade da Santa 
Casa da Misericórdia 
de Arcos de Valdevez 
com toda a emoção, 
continuando uma tradição 
secular. 
O “Concerto da Paixão”, 
que se realizou no sábado 
que antecedeu os festejos 
dos Ramos,  esteve a cargo 
do Orfeão de Guimarães, 
dirigido pelo Maestro José 
Carlos Vieira Azevedo, que 
apresentou um reportório 
de música sacra de elevado 
nível, interpretando 
peças de reputados 
compositores.

SEMANA SANTA

A Santa Casa da Misericórdia 
de Arcos de Valdevez assinalou 
no dia 22 de abril o mês 
internacional da Prevenção 
dos maus tratos na infância, 
com a organização de um 
laço humano pela Área 
de Infância, Juventude e 
Educação.
Utentes, colaboradores e 
irmãos da Misericórdia deram 
as mãos, enlaçados no mesmo 
objetivo: chamar a atenção 
da comunidade para a luta 
contra os maus tratos na 
infância.
Os laços azuis são o emblema 
da campanha para despertar 
as consciências do público 
em geral da problemática dos 
maus tratos em crianças e 
jovens, tendo em vista a sua 
prevenção e na promoção e 
protecção dos seus direitos.

// SANTA CASA DA MISERICÓRDIA
    DE ARCOS DE VALDEVEZ

ORGANIZA LAÇO HUMANO
ASSINALANDO O MÊS DA 
PREVENÇÃO DOS MAUS 
TRATOS NA INFÂNCIA
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// FESTA DE FINALISTAS

A festa de finalistas da Creche assinala a 
transição das crianças de uma valência 
para a outra e a festa de finalistas do 
Jardim de Infância a passagem de um 
nível de educação para a escolaridade 
obrigatória.

Assim, no dia 24 de junho de 2016, sexta-feira, rea-
lizou-se no refeitório do Vilagerações a Festa de Fina-
listas da Creche Cerqueira Gomes a qual contou com 
a participação ativa de todas as crianças das salas de 
2 anos de idade, e como é habitual, as educadoras e 
auxiliares das respetivas salas, bem como da restante 
equipa docente e com a professora Marta Morais, que 
este ano letivo integrou a creche com as aulas “dançar 
com imaginação”.

Por ser o dia 24 de junho, dia de S.João, a festa iniciou 
com uma marcha São Joanina com as crianças vestidas 
a rigor. Seguidamente a professora Marta Morais apre-

sentou duas danças de forma a dar visibilidade a algum 
do trabalho desenvolvido com estes grupos durante o 
ano letivo.

A festa terminou com o tradicional “bolo de finalis-
tas” e cantamos os parabéns às nossas crianças. Como 
é de praxe as educadoras presentearam os familiares 
e as crianças com um vídeo mostrando as diferenças 
da sua chegada à creche até ao final deste ano letivo. 
Foi uma festa agradável e com boa disposição. As nos-
sas crianças foram os atores principais e os familiares 
mostraram-se rendidos às atuações dos seus “mais que 
tudo”.

No dia 25 de junho de 2016, sábado, realizou-se nas 
Portas do Mezio a Festa de Finalistas do Jardim de In-
fância. Pelas 11h30 da manhã, todas as crianças e respe-
tivas famílias, educadoras e auxiliares concentraram-se 
à entrada do Mezio. Após a constituição das equipas, as 
crianças e alguns encarregados de educação participa-
ram na atividade “Caça ao Tesouro” sendo esta orga-
nizada e coordenada pelas monitoras do Mezio. Após 

NA CRECHE/JARDIM DE INFÂNCIA/CATL 
CERQUEIRA GOMES

esta atividade as crianças, as famílias e toda a equipa 
do pré-escolar reuniram no parque de merendas para 
um almoço em conjunto. No final, cantaram-se os pa-
rabéns a todas as crianças finalistas havendo bolo para 
todos. 

Da parte da tarde, para além de participaram nas 
diferentes atividades disponíveis para se divertirem, 
fizeram equitação e usufruíram da piscina, todos os 
presentes reuniram-se no auditório para assistir à 
apresentação de um filme que mostrava gravações de 
algumas das atividades que as crianças realizaram ao 
longo do ano letivo com os professores das atividades 
extracurriculares – Música, Aerodidática e Inglês. Para 
além disto, também as educadoras e auxiliares grava-
ram uma dramatização.

Depois de apresentado este filme, a equipa peda-
gógica entregou a cada criança o respetivo diploma e 
uma pequena lembrança do Jardim de Infância – um 
Cd com as fotografias dos três anos de frequência 
nesta valência.

As crianças finalistas participaram na campanha Pi-
jaminha sob o mote “Educação para os valores”, abdi-
caram de capas, cartolas e bengalas para oferecerem 
às crianças da instituição “Berço” em Viana do Castelo 
alguns pijamas. Foram realizadas duas telas sendo uma 
para entregar na fábrica que forneceu os pijamas e 
outra para entregar na própria instituição.

Agradecemos aos pais e famílias toda a confiança e 
carinho depositado na nossa Instituição ao longo des-
ta caminhada.

No culminar desta etapa a Casa Cerqueira Gomes 
deseja a todas as crianças finalistas muita sorte e su-
cesso.

Sejam felizes!
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Cerca de 9000 pessoas, entre 
dirigentes, irmãos, utentes e 
colaboradores das Misericór-
dias, estiveram dia 25 de Julho 
de 2016 em Fátima para uma 
peregrinação nacional no âm-
bito do Jubileu Extraordinário 
da Misericórdia, concedido, no 
presente ano, pelo Papa Fran-
cisco. 

A eucaristia, organizada pela 
União das Misericórdias Por-
tuguesas e presidida pelo arce-
bispo de Braga D. Jorge Ortiga, 
realizou-se pelas doze horas 
na Basílica da Santíssima Trin-
dade em Fátima,  reunindo um 
enorme conjunto de pessoas, 
que perpetuam no seu dia a 
dia o compromisso assumido 
há mais de quinhentos anos, 
de cumprir as obras de mise-
ricórdia, servindo e auxiliando 
os que mais necessitam.  

A Santa Casa da Misericór-
dia de Arcos de Valdevez, asso-
ciando-se a esta peregrinação, 
participou com uma centena 
de pessoas, em que se incluía 
a Mesa Administrativa, irmãos 
da Instituição, colaboradores e 
familiares.

// PEREGRINAÇÃO NACIONAL A
FÁTIMA / JUBILEU DA MISERICÓRDIA
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manual da marca
SANTA CASA DA MISERICÓRDIA DE ARCOS DE VALDEVEZ

a marca
A Santa Casa da Misericórdia 
dos Arcos de Valdevez é 
uma organização católica 
portuguesa de caridade 

com mais de 400 anos de 
história. A sua principal missão 
é a assistência aos mais 
necessitados e desprotegidos, 
satisfazendo as suas carências 

físicas e espiritual, através 
das 7 obras de misericórdia 
corporais e as 7 obras de 
misericórdia espirituais.

praticar o bem!

logomarca
O novo logomarca da 
Santa Casa da Misericórdia 
dos Arcos de Valdevez, é 
contemporâneo, minimalista, 
sério e sóbrio. Continua a 
representar a essência da 
marca, respeitando toda a 
história de uma organização 
com mais de 400 anos de 
existência e reafirma os 
valores que esta representa 
como organização católica de 
caridade.

conceito 
visual
A Coroa real representa a 
origem régia da Instituição 
e as montanhas e vales que 
caracterizam a paisagem dos 
Arcos de Valdevez e do Minho.
A Coroa é constituída por 7 
linhas, que simbolizam as 7 
obras espirituais e as 7 obras 
corporais
A Cruz, é um indicativo de 
carácter religioso e cristão 
das Irmandades das Santas 
Casas de Misericórdia.
A Porta, é sinal da abertura da 
instituição a todas as pessoas. 
Independentemente da sua 
origem.

conceito visual
A forma do coração é um elemento 
figurativo que representa o coração 
de ouro, típico dos trajes Minhotos. 
Esta regionalidade tem por objetivo 
identificar a área de atuação da 
instituição.
O símbolo de meio coração com uma 
circunferência representa a “pessoa” 
em todos os seus papéis. Seja este 
de paciente, de cuidador, ou outro 
interveniente que sem o qual os 
serviços prestados não seriam possíveis.
A cruz vermelha é um símbolo 
universalmente reconhecido de 
assistência e prestação de serviços de 
saúde.

conceito visual
A flor e a folha são elementos 
florais positivos, revigorantes 
que representam a primavera e a 
esperança. A forma da flor e da folha 
é inspirada nos bordados típicos dos 
lenços dos namorados.

conceito visual
A árvore é símbolo da vida, 
representando a perpétua evolução, 
sempre em ascensão vertical. 
Desempenha também a ligação as 
raízes, sem as quais não existiria 
suporte para a vida.

conceito visual
O símbolo no conjunto pretende figurar 
uma casa, as paredes que à suportam 
são representadas por duas mãos que 
dão apoio e auxiliam as pessoas no seu 
lar, tendo por objetivo proporcionar 
uma casa feliz.

conceito visual
A caneta de pena foi durante muito 
tempo o único instrumento de escrita 
das sociedades civilizadas, tornou-
se assim o símbolo, da escrita, da 
literatura, da cultura e da erudição.

conceito visual
O infinito é símbolo dinâmico e 
equilibrado, e representa a evolução 
e a eternidade, tal como a missão da 
SCMAV.


